
 

 

Superior Tribunal de Justiça

RECURSO ESPECIAL Nº 1.583.638 - SC (2016/0054831-8)
RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
RECORRENTE : FAZENDA NACIONAL 
RECORRIDO : NORBERTO PAULO KUHNEN 
AGRAVANTE : NORBERTO PAULO KUHNEN 
ADVOGADO : MARCOS ROTTA PUCCI E OUTRO(S) - SC034543 
AGRAVADO  : FAZENDA NACIONAL 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): 

Trata-se de recurso especial interposto pelo CONTRIBUINTE com fulcro no art. 105, III, "c", 

da CF/88, e de recurso especial interposto pela FAZENDA NACIONAL, com supedâneo no art. 

105, III, "a", da Carta Constitucional, contra acórdão que declarou improcedente o pedido feito 

pelo CONTRIBUINTE de isenção sobre rendimentos derivados de aplicações modalidade  

VGBL e declarou  procedente, em parte, o pedido de isenção de imposto de  renda incidente 

sobre rendimentos derivados de aplicações modalidade PGBL, desde que caracterizados 

contratualmente como aposentadoria complementar, caso em que a isenção se  restringe apenas 

aos proventos. Assim a ementa (e-STJ fls. 152/162):

TRIBUTÁRIO. IRPF. PORTADORES DE DOENÇAS GRAVES. ISENÇÃO. 
ART. 6º, INC. XIV, DA LEI 7.713/88. RESGATE DE PLANOS DE 
PREVIDÊNCIA PRIVADA.
1. A isenção prevista no inc. XIV, do art. 6º, da Lei 7.713/88, somente pode ser 
conferida para os proventos de aposentadoria ou reforma.
2. O  saldo de depósito em PGBL - Plano Gerador de Benefício Livre não ostenta  
nítido caráter alimentar, constituindo aplicação financeira de longo prazo, de 
relevante natureza de poupança previdenciária. (STJ, 4ª Turma, Resp 1121719,  
Min. Raul Araújo, DE 27/04/11).

Os embargos de declaração foram parcialmente acolhidos apenas para efeitos de 

prequestionamento (e-STJ fls. 226/229).

Alega o CONTRIBUINTE que, por ser portador de moléstia grave (neoplasia maligna), 

possui o direito à isenção do Imposto de Renda da Pessoa Física sobre a complementação  

privada de seus proventos de aposentadoria prevista no art. 6º, XIV, da Lei  n. 7.713/88. Afirma 

que as distinções entre proventos pagos pela previdência pública ou  privada, ou, quanto a esta, 

entre o benefício mensal e o resgate, ou mesmo entre os planos  PGBL e VGBL, são irrelevantes 

no tocante à isenção do IRPF sobre a “complementação de  aposentadoria, reforma ou pensão”, 

prevista no §6º, do art. 30, do Dec. n. 3.000/99. Informa que "no PGBL (Plano Gerador de 

Benefício Livre) não há incidência de imposto de renda  sobre ganhos de capital, pois a 
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tributação – acerca da qual se pleiteia a isenção – só ocorre  no momento do resgate, o 

que propicia ao participante um abatimento de até 12% de sua renda bruta tributável no 

ajuste da declaração anual do imposto de renda (Lei nº 9.532/97). Enquanto que, no 

VGBL (Vida Gerador de Benefício Livre), não há possibilidade da  dedução dos 12% dos 

gastos previdenciários do montante pago sobre a renda bruta no cálculo do imposto de 

renda. O recolhimento do tributo se dá apenas sobre os ganhos da aplicação, o que é uma 

vantagem em relação ao coirmão PGBL, pois neste, a tributação é   feita sobre o montante 

total dos recursos amealhados no momento do recebimento da aposentadoria. É dizer, no 

VGBL, a tributação do imposto de renda ocorre somente  sobre  os rendimentos 

acumulados, e não como no PGBL que incide sobre o total acumulado". Procura demonstrar 

o dissídio com o REsp. n. 1.507.320-RS (STJ-2ª Turma, Rel. Min. Herman Benjamin, DJe 

20/02/2015), a Apelação Cível / Reexame  Necessário  nº 0007496-50.2007.4.03.6100/SP 

(TRF3-4ª Turma, Rel. Des. Fed. Marli Ferreira, DJe 16/08/2013) (e-STJ fls. 173/201).

Já a FAZENDA NACIONAL alega que houve violação ao art. 535, do CPC/1973; aos 

arts. 43, 97 e 111 do CTN; ao art. 6º, incs. VII e XIV, da Lei n. 7.713/88; ao art. 33, da Lei n. 

9.250/95. Afirma que a Corte de Origem omitiu-se na análise da legislação aplicável ao caso 

concreto. Sustenta que ao declarar a isenção do IRPF incidente sobre rendimentos derivados de 

aplicações PGBL, o acórdão recorrido negou vigência à lei federal. Afirma que a  isenção do 

imposto de renda para portadores de doença grave ocorre apenas em relação a   benefícios 

recebidos e não para o caso de resgate de saldo de plano de previdência privada (e-STJ fls. 

236/245).

Contrarrazões nas e-STJ fls. 253/258 e 261/272.

Recursos admitidos consoante e-STJ fls. 275 e 306.

É o relatório.
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.583.638 - SC (2016/0054831-8)
EMENTA

RECURSOS DA FAZENDA NACIONAL E DO CONTRIBUINTE 
INTERPOSTOS NA VIGÊNCIA DO CPC/1973. ENUNCIADO 
ADMINISTRATIVO Nº 2. PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. 
IMPOSTO DE RENDA DA PESSOA FÍSICA. ISENÇÃO PARA 
PROVENTOS DE APOSENTADORIA E RESGATES. PREVIDÊNCIA 
PRIVADA. MOLÉSTIA GRAVE. ART. 6º, XIV, DA LEI N. 7.713/88, C/C 
ART. 39, §6º, DO DECRETO N. 3.000/99. IRRELEVÂNCIA DE SE 
TRATAR DE PLANO DE PREVIDÊNCIA PRIVADA MODELO PGBL 
(PLANO GERADOR DE BENEFÍCIO LIVRE) OU VGBL (VIDA 
GERADOR DE BENEFÍCIO LIVRE).
1. O recurso especial da FAZENDA NACIONAL não merece conhecimento 
quanto à alegada violação ao art. 535, do CPC/1973, tendo em vista que fundado em 
argumentação genérica que não discrimina a relevância das teses, não as 
correlaciona aos artigos de lei invocados e também não explicita qual a sua 
relevância para o deslinde da causa em julgamento. Incidência da Súmula n. 
284/STF: "É inadmissível o recurso extraordinário, quando a deficiência na sua 
fundamentação não permitir a exata compreensão da controvérsia".
2. Conhecidos os recursos da FAZENDA NACIONAL e do CONTRIBUINTE por 
violação à lei e pelo dissídio em torno da interpretação da isenção prevista no art. 6º, 
XIV, da Lei n. 7.713/88 e do art. 39, §6º, do Decreto n. 3.000/99.
3. A extensão da aplicação do art. 6º, XIV, da Lei n. 7.713/88 (isenção para 
proventos de aposentadoria ou reforma recebidos por portadores de moléstia grave) 
também para os recolhimentos ou resgates envolvendo entidades de previdência 
privada ocorreu com o advento do art. 39, §6º, do Decreto n. 3.000/99, que assim 
consignou: "§ 6º  As isenções de que tratam os incisos XXXI e XXXIII também se 
aplicam à complementação de aposentadoria, reforma ou pensão". Precedentes: 
REsp 1.204.516/PR, Segunda Turma, Rel. Min. Castro Meira, julgado em 
04.11.2010; AgRg no REsp 1144661 / SC, Segunda Turma, Rel. Min. Cesar Asfor 
Rocha, julgado em 25.04.2011.
4. O destino tributário dos benefícios recebidos de entidade de previdência privada 
não pode ser diverso do destino das importâncias correspondentes ao resgate das 
respectivas contribuições. Desse modo, se há isenção para os benefícios recebidos 
por portadores de moléstia grave, que nada mais são que o recebimento dos 
valores aplicados nos planos de previdência privada de forma parcelada no tempo, a 
norma também alberga a isenção para os resgates das mesmas importâncias, que 
nada mais são que o recebimento dos valores aplicados de uma só vez. Precedentes: 
AgInt no REsp. n. 1.481.695 / SC, Primeira Turma, Rel. Min. Regina Helena Costa, 
julgado em 23.08.2018; EDcl nos EDcl no AgInt no AREsp. n. 948.403 / SP, 
Segunda Turma, Rel. Min. Francisco Falcão, julgado em 07.06.2018; AgInt no REsp. 
n. 1.554.683 / PR, Primeira Turma, Rel. Min. Gurgel de Faria, julgado em 
22.05.2018; AgInt no REsp. n. 1.662.097 / RS, Segunda Turma, Rel. Min. Mauro 
Campbell Marques, julgado em 28.11.2017.
5. Para a aplicação da jurisprudência é irrelevante tratar-se de plano de previdência 
privada modelo PGBL (Plano Gerador de Benefício Livre) ou VGBL (Vida Gerador 
de Benefício Livre), isto porque são apenas duas espécies do mesmo gênero (planos 
de caráter previdenciário) que se diferenciam em razão do fato de se pagar parte do 

Documento: 125528186 - EMENTA, RELATÓRIO E VOTO - Site certificado Página  3 de 9



 

 

Superior Tribunal de Justiça

IR antes (sobre o rendimento do contribuinte) ou depois (sobre o resgate do plano).
6. O fato de se pagar parte ou totalidade do IR antes ou depois e o fato de um plano 
ser tecnicamente chamado de "previdência" (PGBL) e o outro de "seguro" (VGBL) 
são irrelevantes para a aplicação da leitura que este Superior Tribunal de Justiça faz 
da isenção prevista no art. 6º, XIV, da Lei n. 7.713/88 c/c art. 39, §6º, do Decreto n. 
3.000/99. Isto porque ambos os planos irão gerar efeitos previdenciários, quais sejam: 
uma renda mensal - que poderá ser vitalícia ou por período determinado - ou um 
pagamento único correspondentes à sobrevida do participante/beneficiário.
7. Recurso especial da FAZENDA NACIONAL parcialmente conhecido e, nessa 
parte, não provido e recurso especial do CONTRIBUINTE provido.

  
  
  
  
  
  
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): 

Inicialmente é necessário consignar que o presente recurso foi interposto na vigência do 

CPC/1973, o que atrai a incidência do Enunciado Administrativo Nº 2: “Aos recursos 

interpostos com fundamento no CPC/1973 (relativos a decisões publicadas até 17 de 

março de 2016) devem ser exigidos os requisitos de admissibilidade na forma nele 

prevista, com as interpretações dadas, até então, pela jurisprudência do Superior Tribunal 

de Justiça”.

Afasto o conhecimento do recurso especial da FAZENDA NACIONAL quanto à 

alegada violação ao art. 535, do CPC/1973, tendo em vista que fundado em argumentação 

genérica que não discrimina a relevância das teses e não as correlaciona aos artigos de lei 

invocados e também não explicita qual a sua relevância para o deslinde da causa em julgamento. 

Incidência da Súmula n. 284/STF: "É inadmissível o recurso extraordinário, quando a 

deficiência na sua fundamentação não permitir a exata compreensão da controvérsia".

Contudo, conheço do recurso especial da FAZENDA NACIONAL em relação à 

alegada violação ao art. 6º, incs. VII e XIV, da Lei n. 7.713/88. Do mesmo modo, devidamente 

demonstrado o dissídio jurisprudencial em torno da interpretação do art. 6º, XIV, da Lei n. 

7.713/88 e do art. 39, §6º, do Decreto n. 3.000/99, conheço do recurso especial do 
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CONTRIBUINTE.

Tendo em vista que os recursos trazem argumentos entrelaçados, os examino em 

conjunto.

Quanto ao mérito, a Corte de Origem entendeu que a referida isenção do inciso XIV do 

art. 6º da Lei n. 7.713/1988, somente se aplica a proventos de aposentadoria ou reforma e não a 

resgates de contribuições aos planos de previdência privada pelos portadores de moléstias 

graves. Tal contraria a jurisprudência deste Superior Tribunal de Justiça, como se verá.

Efetivamente, o posicionamento desta Corte é no sentido de que o inciso XIV do art. 6º 

da Lei n. 7.713/1988 cuida da isenção apenas em relação aos "proventos de aposentadoria ou 

reforma", motivada por acidente em serviço, e os percebidos pelos portadores das doenças 

graves relacionadas (redação original e alterações das Leis n. 8.541/1992, 9.250/1995 e 

11.052/2004), não se aplicando aos recolhimentos ou resgates envolvendo entidades de 

previdência privada, mas apenas, aos benefícios previdenciários concedidos pelo Estado. A 

extensão da aplicação do art. 6º, XIV, da Lei n. 7.713/88 também para os recolhimentos 

ou resgates envolvendo entidades de previdência privada ocorreu apenas com o 

advento do art. 39, §6º, do Decreto n. 3.000/99, que assim consignou: "§ 6º  As isenções de 

que tratam os incisos XXXI e XXXIII também se aplicam à complementação de 

aposentadoria, reforma ou pensão". Transcrevo precedentes:

TRIBUTÁRIO. RECURSO ESPECIAL. COMPLEMENTAÇÃO DE 
APOSENTADORIA. IMPOSTO DE RENDA. ISENÇÃO. NÃO APOSENTADO. 
PORTADOR DE MOLÉSTIA GRAVE. ART. 6º, INCISO XIV, DA LEI Nº 
7.713/88 COMBINADO COM  O ART. 39, § 6º, DO DECRETO 3.000/99. 
POSSIBILIDADE. 

1. Necessária a previsão legal para a concessão de isenções, devendo-se verificar 
o cumprimento de todos os requisitos estabelecidos pela respectiva lei para que 
seja efetivada a renúncia fiscal.
2. O art. 6º, XIV, da Lei 7.713/88 (com a redação prevista no art. 47 da Lei nº 
8.541/92) é explícito ao conceder o benefício fiscal em favor dos aposentados 
portadores de moléstia grave.

3. O art. 39, § 6º, do Decreto nº 3.000/99 prevê a possibilidade da isenção do 
imposto de renda nos casos de complementação de aposentadoria.
4. Recurso especial não provido (REsp 1.204.516/PR, Segunda Turma, Rel. 
Min. Castro Meira, julgado em 04.11.2010).

AGRAVO REGIMENTAL. RECURSO ESPECIAL. IMPOSTO DE RENDA. 
ISENÇÃO. RESGATE DE CONTRIBUIÇÕES EFETUADAS EM FAVOR DE 
ENTIDADE DE PREVIDÊNCIA PRIVADA. PORTADOR DE NEOPLASIA 
MALIGNA. ART. 6º, INCISOS VII E XIV, DA LEI N. 7.713/1988. LEI N. 
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9.250/1995 E DECRETO N. 3.000/1999 (RIR/99).
– A isenção, ou não, do imposto de renda pertinente aos recolhimentos em favor 
de entidades de previdência privada e aos respectivos resgates, até o ano de 1995, 
foi disciplinada nos artigos 6º, inciso VII, da Lei n. 7.713/1998, 32 e 33 da Lei n. 
9.250/1995.
– A Primeira Seção, no julgamento do REsp n. 1.012.903/RJ, da relatoria do em. 
Ministro Teori Albino Zavaski, decidiu que,  "por força da isenção concedida pelo 
art. 6º, VII, b, da Lei 7.713/88, na redação anterior à que lhe foi dada pela Lei 
9.250/95, é indevida a cobrança de imposto de renda sobre o valor da 
complementação de aposentadoria e o do resgate de contribuições 
correspondentes a recolhimentos para entidade de previdência privada ocorridos 
no período de 1º.01.1989 a 31.12.1995".
– O inciso XIV do art. 6º da Lei n. 7.713/1989 cuida da isenção, apenas, em 
relação aos "proventos de aposentadoria ou reforma", motivada por acidente em 
serviço, e os percebidos pelos portadores das doenças graves relacionadas 
(redação original e alterações das Leis n. 8.541/1992, 9.250/1995 e 11.052/2004), 
não se aplicando aos recolhimentos ou resgates envolvendo entidades de 
previdência privada.
– A partir da publicação do Decreto n. 3.000, de 26.3.1999 (DOU de 17.6.1999), 
a isenção prevista no inciso XIV do art. 6º da Lei n. 7.713/1989 (inciso XXXIII 
do art. 39 do Decreto) foi estendida às parcelas pertinentes à complementação de 
aposentadoria relacionada à previdência privada, quanto aos portadores das 
doenças graves relacionadas. Precedente da Segunda Turma.
– Agravo regimental acolhido parcialmente para dar parcial provimento ao recurso 
especial, reconhecendo como indevida, apenas, a cobrança do imposto de renda 
sobre o valor do resgate de contribuições correspondentes aos recolhimentos para 
a entidade de previdência privada ocorridos no período de 1º.1.1989 a 31.12.1995 
e a partir da edição da publicação do Decreto n. 3.000/1999 (DOU de 17.6.1999).
– Diante da sucumbência recíproca, as custas e os honorários advocatícios, estes 
de 10% sobre o valor da condenação, devem ser proporcionalmente distribuídos, 
compensadas as verbas honorárias entre si (enunciado n. 306 da Súmula desta 
Corte), observada, ainda, a gratuidade de justiça deferida em primeiro grau à 
autora (AgRg no REsp 1144661 / SC, Segunda Turma, Rel. Min. Cesar Asfor 
Rocha, julgado em 25.04.2011).

Também é de se registrar que esta Corte, por ambas as Turmas de Direito Tributário, 

compreende que o destino tributário dos benefícios recebidos de entidade de previdência privada 

não pode ser diverso do destino das importâncias correspondentes ao resgate das respectivas 

contribuições. Desse modo, se há isenção para os benefícios recebidos por portadores de 

moléstia grave, que nada mais são que o recebimento dos valores aplicados nos planos de 

previdência privada de forma parcelada no tempo, a norma também alberga a isenção para os 

resgates das mesmas importâncias, que nada mais são que o recebimento dos valores aplicados 

de uma só vez. Precedentes:

"III  - O acórdão recorrido está em sintonia com o entendimento desta Corte  
segundo o qual a isenção do imposto de renda para portador da moléstia  grave,  

prevista  no  art. 6º, XIV, da Lei n. 7.713/88, se estende ao resgate de 

contribuições para complementação de aposentadoria feitas a fundo de 
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previdência privada" (AgInt no REsp. n. 1.481.695 / SC, Primeira Turma, Rel. 
Min. Regina Helena Costa, julgado em 23.08.2018).

PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. IMPOSTO DE RENDA. RESGATES DE 
PREVIDÊNCIA PRIVADA. ISENÇÃO. AGRAVO INTERNO IMPROVIDO. 
OMISSÃO CARACTERIZADA.
I - De fato, há omissão no acórdão relativamente à isenção de imposto de renda 
sobre o resgate de complementação de aposentadoria.
II - Segundo entendimento firmado na Segunda Turma, "se há  isenção 

para  os benefícios recebidos por portadores de moléstia grave, que nada mais 

são que o recebimento dos valores aplicados nos planos de previdência privada 

de forma parcelada no tempo, a norma também alberga a isenção para os 

resgates das   mesmas importâncias, que nada mais são que o recebimento dos 

valores aplicados de uma só vez" (AgInt no REsp 1.662.097/RS, Rel. Ministro 

MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 28/11/2017, 
DJe 01/12/2017).
III - Devem ser acolhidos, por isso, os embargos para, ao sanar a omissão do 
acórdão embargado, dar integral provimento ao recurso especial da parte 
embargante para reconhecer a isenção do imposto de renda sobre os resgates de 
previdência privada em razão de moléstia grave.
IV - Embargos de declaração acolhidos para sanar a omissão apontada nos 
termos da fundamentação (EDcl nos EDcl no AgInt no AREsp. n. 948.403 / 
SP, Segunda Turma, Rel. Min. Francisco Falcão, julgado em 07.06.2018).

TRIBUTÁRIO. IMPOSTO DE RENDA PESSOA FÍSICA. PORTADOR DE 
MOLÉSTIA GRAVE. APOSENTADORIA COMPLEMENTAR. RESGATE. 
ISENÇÃO. 

1. Por força do art. 6º, XIV, da Lei n. 7.713/1988 e do art. 39, § 6º, do 

Decreto n. 3.000/1999, o resgate da complementação de aposentadoria por 

portador de moléstia grave especificada na lei está isento do imposto de 

renda. Precedentes da Segunda Turma.
2. Hipótese em que o acórdão recorrido está em sintonia com o entendimento 
deste Tribunal, ao reconhecer a isenção do imposto de renda ao autor, aposentado 
e portador de moléstia grave (neoplasia maligna).
3. Agravo interno não provido (AgInt no REsp. n. 1.554.683 / PR, Primeira 
Turma, Rel. Min. Gurgel de Faria, julgado em 22.05.2018).

AGRAVO INTERNO EM RECURSO ESPECIAL. RECURSO INTERPOSTO NA 
VIGÊNCIA DO CPC/2015. ENUNCIADO ADMINISTRATIVO Nº 3. 
TRIBUTÁRIO. IMPOSTO DE RENDA DA PESSOA FÍSICA. ISENÇÃO PARA 
RECOLHIMENTOS E RESGATES. PREVIDÊNCIA PRIVADA. MOLÉSTIA 
GRAVE. ART. 6º, XIV, DA LEI N. 7.713/88, C/C ART. 39, §6º, DO DECRETO 
N. 3.000/99.

1. O precedente julgado em sede de recurso representativo da controvérsia (REsp 
n. 1.012.903/RJ, Primeira Seção, Rel. Min. Teori Albino Zavascki, julgado em 

08.10.2008) reconhece a isenção do imposto de renda em relação ao resgate de 

contribuições correspondentes a recolhimentos para entidade de 

previdência privada cujo ônus foi da participante-contribuinte, efetuados no 
período de 1º.1.1989 a 31.12.1995.

2. A lógica do repetitivo deve ser aplicada aqui também, pois ali se partiu da 
isenção sobre os valores resgatados das referidas entidades de previdência privada 
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(art. 7º, da Medida Provisória nº 2.159-70/2001) para se chegar à isenção sobre 
os benefícios recebidos de entidades de previdência privada (até então vedada 
pelo art. 33, da Lei n. 9.250/95, que revogou o art. 6º, VII, da Lei n. 7.713/88), 
aqui, de modo inverso, parte-se da isenção dos proventos de complementação de 
aposentadoria, reforma ou pensão para os portadores de moléstia grave (art. 6º, 
XIV, da Lei n. 7.713/88, c/c art. 39, §6º, do Decreto n. 3.000/99) para se chegar 
também à isenção sobre os valores por eles resgatados das entidades. O que há de 

comum nos dois casos é que o destino tributário dos benefícios recebidos de 

entidade de previdência privada não pode ser diverso do destino das 

importâncias correspondentes ao resgate das respectivas contribuições.

3. Desse modo, se há isenção para os benefícios recebidos por portadores de 
moléstia grave, que nada mais são que o recebimento dos valores aplicados nos 
planos de previdência privada de forma parcelada no tempo, a norma também 
alberga a isenção para os resgates das mesmas importâncias, que nada mais são 
que o recebimento dos valores aplicados de uma só vez.

4. O art. 926, do CPC/2015 impõe que os tribunais devem manter sua 
jurisprudência coerente.
5. Agravo interno não provido (AgInt no REsp. n. 1.662.097 / RS, Segunda 
Turma, Rel. Min. Mauro Campbell Marques, julgado em 28.11.2017).

Para a aplicação da jurisprudência é irrelevante tratar-se de plano de previdência 

privada modelo PGBL (Plano Gerador de Benefício Livre) ou VGBL (Vida Gerador de 

Benefício Livre), isto porque são apenas duas espécies do mesmo gênero (planos de caráter 

previdenciário) e que se diferenciam em razão apenas do tratamento tributário: enquanto os 

investidores em PGBL podem deduzir na Declaração de Ajuste anual do IRPF o valor das 

contribuições efetuadas ao plano, limitado a 12% (doze por cento) do rendimento tributável 

incluído na base de cálculo do imposto sobre a renda na declaração, sendo esses valores 

tributados apenas quando do recebimento/resgate juntamente com o rendimento financeiro; já os 

investidores em VGBL não contam com esse diferimento (não podem deduzir o valor das 

contribuições), mas quando do recebimento/resgate sofrem a tributação apenas sobre a diferença 

entre o valor recebido e o valor aplicado, ou seja, a tributação recai apenas sobre o rendimento 

financeiro, pois a outra parcela já foi anteriormente tributada. Em outras palavras, no PGBL todo 

o IR incide depois e no VGBL parte do IR incide antes, mas em ambos o imposto de renda incide 

sobre a parcela da aplicação financeira no momento do resgate (no PGBL como componente do 

todo, no VGBL como a única parte que falta tributar). As informações constam do Sítio da 

Secretaria da Receita Federal (Disponível em: 

<https://www.gov.br/receitafederal/pt-br/acesso-a-informacao/perguntas-frequentes/declaracoes/

dirpf/pr-irpf-2021-v-1-0-2021-02-25.pdf> Acesso em: 22.04.2021).

Vê-se que o fato de se pagar parte ou totalidade do IR antes ou depois e o fato de um 
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plano ser tecnicamente chamado de "previdência" (PGBL) e o outro de "seguro" (VGBL) são 

irrelevantes para a aplicação da leitura que este Superior Tribunal de Justiça faz da isenção 

prevista no art. 6º, XIV, da Lei n. 7.713/88 c/c art. 39, §6º, do Decreto n. 3.000/99. Isto porque 

ambos os planos irão gerar efeitos previdenciários, quais sejam: uma renda mensal - que poderá 

ser vitalícia ou por período determinado - ou um pagamento único correspondentes à sobrevida do 

participante/beneficiário.

Sendo assim, a isenção disposta no art. 6º, XIV, da Lei n. 7.713/88 c/c art. 39, §6º, do 

Decreto n. 3.000/99, reconhecida pela jurisprudência deste STJ, excepciona a regra geral de 

tributação prevista no art. 63, da Medida Provisória nº 2.158-35, de 24 de agosto de 2001.

Ante o exposto, CONHEÇO PARCIALMENTE e, nessa parte, NEGO 

PROVIMENTO ao recurso especial da FAZENDA NACIONAL e DOU PROVIMENTO ao 

recurso especial do CONTRIBUINTE.

É como voto.
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